PARECER N°1346, DE 1996

Da Comissão de Constituirão e Justiça, sobre o Projeto de lei n° 653, de 1995
Enviado a esta Casa através da Mensagem n°- 105/95, do Senhor Governador, o Projeto de lei n°- 653, de 1995, tem por escopo revogar as leis que declararam de utilidade pública as entidades que especifica, tendo em vista o descumprimento, pelas mesmas, do que dispõe o art 6° da Lei n°- 2574, de 11 de dezembro de 1980.

Em pauta, no período regimental, a propositura foi objeto de 01 (uma) emenda.

Aos autos que acolhem a presente proposta foram juntados documentos atestadores da regularidade dos servidos prestado pelas seguintes entidades:

- Guarda Mirim de Presidente Prudente, declarada de utilidade pública pela Lei n° 454, de 7 de outubro de 1974, constante do presente projeto como item 28 do artigo 1°- (fls. 234/343);

 - Lar Feminino Filadélfia Jundiai; declarada de utilidade pública pela Lei n° 1304, de 2 de maio de 1977, constante do presente projete como item 80 do artigo 1°- (fls. 463/465);

- Lar Evangélico de Amparo à Velhice, declarado de utilidade pública pela Lei n° 1352, de 1°- de julho de 1977, constante do presente projeto como item 87 do artigo 1°- (fls. 345/362);

- Unidade Vicentina Promocional, declarada de utilidade pública pela Lei n°- 3271, de 7 de abril de 1982, constante do presente projeto como item 152 do artigo 1°- (fls. 371/434);

- Associarão Cristã Verdade e Luz, declarada de utilidade púbblica pela Lei n°- 3574, de 29 de outubro de 1982, constante do presente projeto como item 165 do artigo 1°- (fls. 150/156 e 203/204);

- Patronato Assistencial Imigrantes Italianos, declarado utilidade pública pela Lei n°- 3601, de 27 de dezembro de 1956, constante do presente projeto como item 167 do art. 1°- (f s 50/370);

- Associarão Comunitária Thebaida, declarada de utilidade pública pela Lei n°- 4548, de 11 de abril de 1985, constante do presente projeto como item 193 do artigo 1° (fls. 158/202);

- Liga de Assistência Cristo Rei, declarada de utilidade Pública péla Lei n°- 5563, de 15 de janeiro de 1960, constante do presente projeto como item 220 do artigo 1°- (fls. 473/520);

- Confêrencia do Bom Jesus do Livramento, declarada. de utilidade pública pela Lei n°- 5912, de 18 de outubro de 1960, constante do presente projeto como item 227,do artigo 1°- (fls. 207/232);

- Associarão Protetora de Menores, declarada de utilidade pública pela Lei n°- 8807, de 28 de junho de 1965, constante do presente projeto como item 2 " artigo 1°- (fls. 466/472);

- Sociedade Beneficente de Apiaí, declarada. de utilidade Pública pela Lei n°- 10.358, de 17 de janeiro de 1969, constante do presente projeto como item 326 do artigo 1°- (fls. 344/349).

À fls. 205 foi juntada Mensagem A - n°- 117/ 95, do Senhor Governador, em aditamento à propositura ora sob análise, solicitando a supressão dos itens n°-s 24, 143 e 165 do artigo 1°-, atinentes, respectivamente, à Cidade dos Velhinhos de Porto Feliz, à Organização Internacional Nova Acrópole do Brasil e à Associarão Cristã Verdade e Luz, que ofereceram o necessário relatório de prestarão de seus servidos, deixando de existir o motivo para a cassarão do título de utilidade pública.

Foi, então à fls. 521, recebida uma tercei ra Mensagem do Senhor Chefe do Poder Executivo – Mensagem A - n°133/95, que solicitou a supressão, do artigo 1°- do projeto em tela dos seguintes itens: 

28 - Guarda Mirim de Presidente Prudente;

326 - Sociedade Beneficente de Apiaí; e

179 - Lar Educandário "Bezerra de Menezes", em Sorocaba.

Referidas entidades regularizaram sua situação junto ao Poder Executivo, com a apresentarão do relatorio reclamado pelo artigo 6°- da lei n°- 2574, de 4 de dezembro de 1980, sanando, assim, a irregularidade que gerou sua inclusão na proposta ora sob análise.

A matéria foi então encaminhada à Comissão de Constituirão e Justiça, "ex vi" do artigo 31, § 1°, da VIII Consolidarão do Regimento Interno, a_ fim de que este órgão ,colegiada se manifestasse sobre seus aspectos constitucional, jurídico, legal e  mérito.

O Relator inicialmente designado, em sua manifestação de fls. 523/524, acolhe a proposta, apresentando-lhe emenda que prime diversos itens do artigo 1°- da mesma.

Ocorre que, apesar da manifestação já exarada, chegou a esta Casa., através da Mensagem A - n°- 189/95, de fls. 525, nos pedido de supressão de itens do já citado artigo 1°-, face a apresentação do relatório de serviços prestados das seguintes entidades: Associação Comercial Bauru - item 38; Unidade Vicentina Promocional - item 152; e Centro Comunitário São Benedito - item 199.

Houve, consequentemente, a redistribuição do presente projeto, cabendo-nos na oportunidade, exarar parecer sobre a matéria no que concerne à sua constitucionalidade, legalidade, .jüridicidade e mérito. 

Antes de fazê-lo informamos que, às fls 526/529, foi feita nova juntada de documentação da Associação dos Ferroviários Aposentados e Pensionistas da Zona Ituana da Estrada de Ferro Sorocabana, em Piracicaba, declarada de utilidade pública pela Lei 5713, de 31 de maio de 1960, constante do presente projeto como item 222 do artigo 1°-. Ao analisarmos a propositura epigrafada concluímos que a matéria é de natureza, legislativa e, conforme o estatuído parágrafo único do artigo 7-°° da Lei n°- 2574, de 4 de dezembro de 1980, de competência do Senhor Governador.

De fato, dispõe o referido dispositivo:

"Art. 7°- - 0 descumprimento de qualquer exigência previ: nesta lei...

Parágrafo único - Constatada a existência da infração, cometida por qualquer entidade cuja declaração de utilidade pública tenha sido feita por via legislativa, o Chefe do Poder Executivo encaminhara à Assembléia Legislativa projeto de lei objetivando a revogação do benefício.”

Portanto, todos os critérios legalmente estabelecidos para o alcance das medidas objetivadas foram cumpridos, o c nos leva a opinar  pela aprovação da presente proposta.

No que tange à documentação fartamente apresentada por diversas entidades, com o escopo de regularizar e fazer dar cumprimento ao preceito legal reclamado, cremos que tal providência tem o condão de elidir a falha adequada e, por consequência, tornar inexistente o motivo gerador da cassação do benefício da declaração de utilidade pública das mesmas.

Inevitável, também, acatar as solicitações do Poder Executivo, constantes das Mensagens de n°-s A,n°- 117/95, A-n° 133/95 e A-n°- 189/95, referente à supressão dos itens 24, 28,38, 143,.152 165, 179, 199 e 326, que tratam, respectivamente, das entidades: Cidade dos -Velha Porto Feliz; Guarda Mirim de Presidente Prudente; .Associação.Comercial de Bauru; Organização Internacional Nova Acrópole do Brasil, na. Capital; Unidac Vicentina Promocional, em São José dos Campos; Associação Cristã Verdade em São Bernardo do Campo; Lar e Educandário "Bezerra de Menezes",,em Sorocaba Centro Comunitário São Benedito, em Lins; e Sociedade Benefïcente de Apiaí.

Diante disso apresentamos a seguinte e emenda substitutiva, a fim de vermos acolhidas as solicitações retro citadas:

EMENDA

Suprima-se do artigo 1-° do presente Projeto de lei os itens: 24, 28, 38, 80, 87, 143, 152, 165, 167, 179,193, 199, 220,  222, 227. 284 e 326, renumerando-se os demais.

Aceita a emenda então proposta contempla-se o pretendido pela Emenda n°- 1, oferecida à presente propositura, -que visava a exclusão do item 165 do artigo 1°- do projeto ora sob análise,.

Isto posto e, desde que acolhida. a emenda ora apresentada, opinamos pela aprovação do Projeto de lei n°- 653, de 1995 “ad referendum" do Plenário.

a) Cândido Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável “ad referendum” à proposição, com enenda.

Sala das Comissões, em 23/4/1996

a) Drausio Barreto – Presidente

Waldir Cartola – Drausio Barreto – Dimas Ramalho – Aloisio Vieira – Hatiro Shimomoto – Erasmo Dias – Mariângela Duarte – Roberto Purini – Cândido Galvão - 

